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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Supervisão da D.E.R. Sul 1 envia consulta a este Conselho sobre a possibilidade de se implantar um Plano de Formação Pedagógica em Serviço em estabelecimento de educação profissional de nível técnico situado em sua jurisdição.
Trata-se do Centro Educacional de Pedreira, localizado à Rua José Vieira Martins, 270, São Paulo/SP, que oferece cursos de Habilitação Profissional Técnica de nível médio.

Sua proposta de formação em serviço tem como fundamento o item 25 da Indicação CEE Nº 08/2000, que estabelece as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo. De acordo com o referido dispositivo, “na falta de profissionais com licenciatura específica e experiência profissional comprovada na área objeto do curso, o estabelecimento de ensino deverá propiciar formação em serviço, apresentando, para tanto, plano especial de preparação de docentes ao respectivo órgão supervisor. (g.g.n.n.)

O Plano Especial de Formação de Docentes, às fls. 05, apresenta:

I – Objetivos – propiciar aos bacharéis e engenheiros que atuam como professores nos cursos técnicos uma formação mínima adequada para assumirem aulas no Centro Educacional de Pedreira.

II – Público Alvo: um total de 11 professores (relação nominal e curso em que se graduou às fls. 05). São bacharéis em cursos de Ciências da Computação, Sistemas de Informação, Ciências Contábeis, Administração, Direito e Engenharia Eletrônica, vários deles portando títulos de Mestrado e Doutorado.

III – Matriz Curricular

	Módulo
	Disciplina
	Carga Horária

	I

I - Didático Pedagógico
	Fundamentos da Educação
	20

	
	Psicologia da Educação
	20

	
	Planejamento, Avaliação e Currículo na Educação Profissional
	20

	
	Didática na Educação Profissional
	20

	
	Metodologias de Ensino para Educação Profissional
	20

	
	Legislação Educacional na Educação Profissional Básica e Profissional
	20

	
	Prática de Ensino
	40

	II - Metodológico
	Ciências Humanas
	40

	
	Ciências Exatas
	40

	
	Subtotal
	240

	III - Estágio
	Estágio Supervisionado
	300

	
	TOTAL
	540


IV - Referências Bibliográficas – (fls. 07)

V – Docentes Responsáveis – “A escola pretende convidar vários docentes para auxiliar neste Plano Especial. Alguns professores da escola serão alocados para organizar as atividades.” (Segue-se relação dos docentes às fls. 08-09)

VI – Controle e Avaliação:

“A escola abre na secretaria uma pasta para cada professor do plano especial, para acompanhamento das atividades realizadas, estando cada pasta individual disponível à Supervisão. O controle será da freqüência e da participação nas atividades realizadas dentro das próprias instalações da escola. Quando a atividade se realizar fora das Dependências da Escola, um certificado de participação será anexado.”

“Será organizada uma pasta para os docentes que serão responsáveis pelo plano de formação. Haverá um breve curriculum vitae de cada professor palestrante.”

“A cada semestre letivo a escola efetua uma avaliação preenchida pelos alunos, que gera um relatório para cada disciplina ministrada pelo professor. Este relatório auxilia o professor continuamente na sua formação profissional e no trato com os alunos.”

“Os pais dos alunos fazem observações escritas ao final do ano letivo que são encaminhadas aos professores.”

“Para o estágio Supervisionado as atividades serão acompanhadas pela Direção da Escola e os relatórios finais anexados na pasta de cada professor.”

“Ao final deste Plano Especial a Escola enviará à Diretoria Regional a lista de nomes dos professores concluintes.”

2. FUNDAMENTAÇÃO

A formação de professores para portadores de diploma de bacharelado sob  a forma de programas especiais de formação pedagógica encontra respaldo na seguinte legislação:

Lei Federal Nº 9394/96: 

“Art. 63º. Os institutos superiores de educação manterão:

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; (g.g.n.n.)
Em nível nacional, a Resolução CNE/CP Nº 2, de 26 de Junho de 1997 estabeleceu que os programas especiais de formação pedagógica dos docentes abrangeriam, além dos que se destinam ao ensino das  disciplinas de educação básica, também os que ministram as disciplinas da educação profissional. No artigo 2º esclareceu que os referidos programas destinam-se “a portadores de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação.” (g.g.n.n.)

No artigo 5º afirma que “a parte prática do programa deverá ser desenvolvida em instituições de ensino básico envolvendo não apenas a preparação e o trabalho em sala de aula e sua avaliação, mas todas as atividades próprias da vida da escola, incluindo o planejamento pedagógico, administrativo e financeiro, as reuniões pedagógicas, os eventos com participação da comunidade escolar e a avaliação da aprendizagem, assim como de toda a realidade da escola.”. No parágrafo único deste mesmo artigo, prevê que “os participantes do programa que estejam ministrando aulas da disciplina para a qual pretendam habilitar-se poderão incorporar o trabalho em realização como capacitação em serviço, desde que esta prática se integre dentro do plano curricular do programa.” 

No sistema de ensino do Estado de São Paulo, a Deliberação CEE Nº 10/99 regulamentou os Programas Especiais de Formação Pedagógica da seguinte forma:

“Art. 1º - Os Programas Especiais de Formação Pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo das quatro séries finais do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional de nível técnico, reger-se-ão pela presente Deliberação.

Art. 2º - Os Programas de que trata esta Deliberação poderão ser oferecidos por universidades ou por instituições de ensino superior que ministrem cursos reconhecidos de graduação que incluam a área de conhecimento em que se pretende a habilitação para a docência.

Parágrafo único – No caso da educação profissional de nível técnico poderão ser utilizados como referência os quadros das áreas profissionais anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99 e as orientações do Parecer CNE/CEB nº 16/99.

Art. 3º - Poderão matricular-se nos Programas os portadores de diploma de nível superior obtido em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam um mínimo de 160 horas de estudos na área de estudos ligada à habilitação.

Parágrafo único - A instituição que oferecer o programa especial se encarregará de verificar e registrar a compatibilidade entre a formação do candidato e a disciplina para a qual pretende habilitar-se, nos termos do "caput" deste artigo.

Art. 4º - As instituições de educação superior não universitárias, que pretenderem oferecer o Programa de que trata esta Deliberação, deverão solicitar autorização prévia a este Conselho, com antecedência de noventa dias da data prevista para o início do curso.

Parágrafo único – O pedido de autorização de que trata o caput deste artigo deverá vir acompanhado de:

a) projeto pedagógico do curso, totalizando no mínimo 540 horas, distribuídas pelo menos por um ano letivo, com indicação das disciplinas e respectivas ementas e cargas horárias, bibliografia básica, metodologia de trabalho e formas de avaliação;
b) indicação dos professores e respectivas qualificações;

c) projeto de prática de ensino com duração mínima de 300 horas distribuídas ao longo do curso;

d) indicação das instituições de educação básica e educação profissional conveniadas para o desenvolvimento da prática de ensino; e

e) projeto integrando as disciplinas pedagógicas.

Art. 5º - Os concluintes dos Programas Especiais de Formação Pedagógica receberão certificado equivalente à licenciatura plena, exclusivamente para fins de docência.

§ 1º - As administrações dos sistemas públicos de ensino, estadual e municipais, decidirão sobre a equivalência para fins de inscrição nos respectivos concursos de ingresso à carreira docente.”

Ao definir as normas que devem orientar a contratação dos docentes para ministrar aulas nos cursos de educação profissional técnica de nível médio, a Indicação CEE Nº 08/2000 registrou:

23. Estão habilitados para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico, os profissionais licenciados (licenciatura plena ou programa especial de formação) na área profissional objeto do curso e no correspondente componente curricular. 

24. Poderão, ainda, ser admitidos para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico, devidamente autorizados pelo respectivo órgão supervisor, de acordo com a seguinte ordem preferencial: 

24.1. Na falta de profissionais licenciados, os graduados na correspondente área profissional ou de estudos. 

24.2. Na falta de profissionais graduados em nível superior nas áreas específicas, profissionais graduados em outras áreas e que tenham comprovada experiência profissional na área do curso. 

24.3. Na falta de profissionais graduados, técnicos de nível médio na área do curso, com comprovada experiência profissional na área. 

24.4. Na falta de profissionais de nível técnico com comprovada experiência, outros profissionais reconhecidos por sua experiência profissional na área. 

25. Na falta de profissionais com licenciatura específica e experiência profissional comprovada na área objeto do curso, o estabelecimento de ensino deverá propiciar formação em serviço, apresentando, para tanto, plano especial de preparação de docentes ao respectivo órgão supervisor. “ (g.g.n.n.)

Nos correntes autos, a Instituição de educação apresenta uma proposta de Formação Pedagógica que se inspira nas diretrizes fixadas pela Resolução CNE/CP Nº 02/97 e na Deliberação CEE Nº 10/99 (inclusive quanto à carga horária do Programa), e recorre ao item 25 da Indicação CEE Nº 08/2000, facultando que essa  formação possa ser em serviço, desde que autorizada pelo órgão supervisor – no caso, a D.E.R. Sul 1.

Trata-se de uma proposta pioneira, cujo valor é propiciar aos profissionais em exercício na referida escola uma formação no próprio local de trabalho, condizente com sua atuação no magistério, que os integra à proposta pedagógica da escola e os diferencia em relação aos candidatos à docência cuja formação se restringe ao bacharelato. Entretanto, sendo um programa formulado pela escola e autorizado pela Diretoria de Ensino, não enseja, s.m.j., a certificação referida no artigo 5º da Deliberação CEE Nº 10/99, de competência exclusiva das instituições de ensino superior, prevendo que “os concluintes dos Programas Especiais de Formação Pedagógica receberão certificado equivalente à licenciatura plena, exclusivamente para fins de docência.” 

Saliente-se, ainda, que a formação prevista no item 25 acima é o último recurso numa escala de prioridades que abre um leque de alternativas possíveis, em especial no Município de São Paulo onde existem diversas instituições de ensino superior que oferecem os cursos regulares para tanto.

Assim, embora reconhecendo o valor de iniciativa, não há como aprovar o Curso e dar legitimidade ao certificado conferido para fins de qualificação de professores. A iniciativa fica restrita ao âmbito interno da escola. A autorização para o exercício do magistério fica na competência da Diretoria de Ensino própria.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 11 de maio de 2007.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,    Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, Marcos Antonio Monteiro, Maria Teresinha Del Cistia, Nelson Callegari e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de maio de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                         Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de maio de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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